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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : RUBENS WILSON XAVIER 
ADVOGADO : PAULO FABRÍCIO RAMOS JABUR - PR058442
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  SÚMULA  N.  691/STF.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR  NA
ORIGEM.  PRISÃO  PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  REITERADO  DE
MEDIDAS  PROTETIVAS.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas corpus,  com fundamento na Súmula n.  691 do Supremo Tribunal
Federal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há excepcionalidade apta a
mitigar  a  Súmula  n.  691/STF,  à  luz  de  eventual  flagrante  ilegalidade,
teratologia ou ausência de fundamentação.

III. Razões de decidir

3. A Súmula n. 691/STF veda a impetração de habeas corpus contra decisão
que indefere liminar em writ  impetrado no Tribunal de origem, sob pena de
supressão de instância. 

4.  O  indeferimento  da  liminar  na  origem  encontra-se  devidamente
fundamentado, registrando inexistência, em juízo inicial, de constrangimento
ilegal manifesto e a necessidade de análise aprofundada pelo Tribunal de
origem.
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5. Em juízo perfunctório, há fundamentação suficiente para a manutenção da
segregação  cautelar,  diante  do  descumprimento  reiterado  das  medidas
protetivas  de  urgência  pelo  agravante,  que,  mesmo  intimado,  manteve
contato  eletrônico  com  a  ofendida,  seguiu-a  em  via  pública  e  tentou
aproximação.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : RUBENS WILSON XAVIER
ADVOGADO : PAULO FABRÍCIO RAMOS JABUR - PR058442
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  SÚMULA  N.  691/STF.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR  NA
ORIGEM.  PRISÃO  PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  REITERADO  DE
MEDIDAS  PROTETIVAS.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas corpus,  com fundamento na Súmula n.  691 do Supremo Tribunal
Federal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há excepcionalidade apta a
mitigar  a  Súmula  n.  691/STF,  à  luz  de  eventual  flagrante  ilegalidade,
teratologia ou ausência de fundamentação.

III. Razões de decidir

3. A Súmula n. 691/STF veda a impetração de habeas corpus contra decisão
que indefere liminar em writ  impetrado no Tribunal de origem, sob pena de
supressão de instância. 

4.  O  indeferimento  da  liminar  na  origem  encontra-se  devidamente
fundamentado, registrando inexistência, em juízo inicial, de constrangimento
ilegal manifesto e a necessidade de análise aprofundada pelo Tribunal de
origem.
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5. Em juízo perfunctório, há fundamentação suficiente para a manutenção da
segregação  cautelar,  diante  do  descumprimento  reiterado  das  medidas
protetivas  de  urgência  pelo  agravante,  que,  mesmo  intimado,  manteve
contato  eletrônico  com  a  ofendida,  seguiu-a  em  via  pública  e  tentou
aproximação.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  em favor  de  RUBENS WILSON

XAVIER contra decisão em que indeferi liminarmente a ordem.

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso preventivamente

pela prática, em tese, de descumprimento de medidas protetivas.

O writ foi impetrado contra decisão que indeferiu o pedido liminar na origem.

No presente agravo, reitera a defesa ser caso de superação da Súmula n.

691/STF,  já  que  o  decreto  de  prisão  preventiva  carece  de  fundamentação  idônea,

pontuando ser cabível outras medidas cautelares.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo

colegiado.

É o relatório.

VOTO

Nada  obstante  as  razões  recursais,  tenho  que,  ao  menos  em  um  juízo

perfunctório, há fundamentação suficiente para a manutenção da segregação cautelar

decretada  em  razão  do descumprimento  reiterado  das  medidas  protetivas  de

urgência impostas  em desfavor  do  ora  agravante,  na  medida  em que ele,  mesmo

intimado da decisão, entrou em contato com a ofendida, por meio eletrônico, e a seguiu

em via pública, tentando contato e aproximação.

Assim, inviável, no presente caso, acolher-se a pretensão deduzida, não se

revelando possível superar o óbice imposto pela Súmula n. 691 do Supremo Tribunal

Federal.

Dessa  forma,  a  matéria  aqui  discutida  deverá  ser  tratada  na  origem,  no

julgamento do mérito da impetração lá formulada.

Sobre o tema, seguem os precedentes desta Corte:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  SÚMULA  N.  691/STF.  DECISÃO
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FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA  DE  TERATOLOGIA.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do Tribunal que indeferiu liminarmente habeas corpus, com fundamento na
Súmula  n.  691  do  STF.  O  agravante  sustenta  constrangimento  ilegal
decorrente da decretação de sua prisão preventiva pela suposta prática do
delito  previsto  no  art.  14 da  Lei  n.  10.826/2003,  alegando  ausência  dos
requisitos  do  art.  313 do  Código  de  Processo  Penal  e  fundamentação
inidônea  do  decreto  prisional.  Requer  a  reconsideração  da  decisão  para
afastar o óbice sumular e conceder a ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Consiste em verificar a possibilidade de superação da Súmula n. 691/STF
para concessão de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Súmula n. 691/STF veda a impetração de habeas corpus contra decisão
que indefere liminar em writ anteriormente impetrado no tribunal de origem,
sob pena de supressão de instância.

4.  A jurisprudência admite a mitigação da Súmula n.  691/STF apenas em
hipóteses excepcionais, quando constata flagrante ilegalidade, teratologia ou
ausência de fundamentação na decisão impugnada.

5. No caso concreto, o indeferimento da liminar na origem foi devidamente
fundamentado,  consignando-se  a  inexistência,  em  exame  inicial,  de
constrangimento ilegal manifesto, bem como a necessidade de análise mais
aprofundada da alegada inobservância dos requisitos do  art.  313 do CPP.
Não se verifica, assim, ilegalidade flagrante ou decisão teratológica apta a
autorizar a superação do óbice sumular, cabendo ao Tribunal de origem o
exame do mérito do writ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no HC n. 1.073.305/PI, relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta
Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 16/7/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  SÚMULA  691/STF.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR  NO  WRIT
ORIGINÁRIO.  PRISÃO  PREVENTIVA  POR  TRÁFICO  DE  DROGAS
FUNDADA EM REITERAÇÃO CRIMINOSA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
CONCESSÃO DE OFÍCIO AFASTADA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que
indeferiu liminarmente habeas corpus, em razão do óbice da Súmula n. 691
do Supremo Tribunal Federal.

II. Questão em discussão

2. A controvérsia consiste em definir se, no caso concreto, estariam presentes
circunstâncias excepcionais que autorizariam a superação do óbice previsto
na Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, a fim de se permitir o exame
do mérito do presente habeas corpus originário.

III. Razões de decidir
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3. A intervenção excepcional de Corte Superior em face de indeferimento de
liminar  em  writ  originário  exige  demonstração  de  teratologia  ou  flagrante
ilegalidade; incide o enunciado da Súmula n. 691/STF quando o Tribunal de
origem ainda não apreciou o mérito.

4. No caso, o Tribunal de origem ainda não julgou o mérito do writ originário,
tendo o relator, na origem, apenas indeferido o pedido liminar, de modo que
incide, por analogia, o enunciado da Súmula 691 do STF.

5.  Não é  hipótese de concessão da ordem de ofício.  A  prisão preventiva
encontra-se fundamentada em elementos concretos de risco de reiteração
delitiva,  consubstanciados na existência  de outra  ação penal  pela  mesma
natureza  de  crime  e  na  circunstância  de  o  agravante  estar  submetido  a
monitoração eletrônica por ocasião da nova prisão em flagrante.

6. O exame aprofundado sobre a suficiência da fundamentação do decreto
prisional  compete,  primeiramente,  ao Tribunal  de origem, sendo vedada a
antecipação do juízo sob pena de supressão de instância.

7.  Ausente ilegalidade manifesta,  não se autoriza a concessão de habeas
corpus  de  ofício;  prejudica-se  o  pedido  de  tutela  de  urgência  diante  da
manutenção da decisão agravada.

IV. Dispositivo

8. Agravo regimental desprovido, prejudicado o pedido de tutela de urgência.

(AgRg no HC n. 1.093.752/PE, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta
Turma, julgado em 9/6/2026, DJEN de 24/6/2026.)

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA60662242 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 06/10/2026 17:28:32
Código de Controle do Documento: 82dc9953-49ee-4445-a068-383837d6b854



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.127.859 / PR

Número Registro: 2026/0382890-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00018013520268160028 01218803020268160000 1218803020268160000 18013520268160028 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO FABRICIO RAMOS JABUR 
ADVOGADO : PAULO FABRÍCIO RAMOS JABUR - PR058442
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : RUBENS WILSON XAVIER 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA - CRIME DE
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS WILSON XAVIER 
ADVOGADO : PAULO FABRÍCIO RAMOS JABUR - PR058442
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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